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AGRAVANTE : LUAN JUNIOR CRISPIM DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. RECONHECIMENTO DA FIGURA PRIVILEGIADA. 
IMPOSSIBILIDADE. MENSAGENS EXTRAÍDAS DO APARELHO 
CELULAR QUE EXTERIORIZAM COMÉRCIO DE DROGAS. PASSAGEM 
POR ATO INFRACIONAL ANÁLOGO. FUNDAMENTOS IDÔNEOS PARA 
A NÃO APLICAÇÃO DA REDUTORA. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, conversas 
constantes do aparelho celular do agente que exteriorizem atividade no 
comércio de drogas, bem como passagem pela Vara da Infância por 
ato infracional análogo ao crime em comento, em curto espaço de tempo, 
servem de prova e indicam a dedicação às atividades criminosas, a 
afastar a redutora do tráfico privilegiado.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 
           Brasília, 03 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. RECONHECIMENTO DA FIGURA PRIVILEGIADA. 
IMPOSSIBILIDADE. MENSAGENS EXTRAÍDAS DO APARELHO 
CELULAR QUE EXTERIORIZAM COMÉRCIO DE DROGAS. PASSAGEM 
POR ATO INFRACIONAL ANÁLOGO. FUNDAMENTOS IDÔNEOS PARA 
A NÃO APLICAÇÃO DA REDUTORA. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, conversas 
constantes do aparelho celular do agente que exteriorizem atividade no 
comércio de drogas, bem como passagem pela Vara da Infância por 
ato infracional análogo ao crime em comento, em curto espaço de tempo, 
servem de prova e indicam a dedicação às atividades criminosas, a 
afastar a redutora do tráfico privilegiado.

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUAN JUNIOR CRISPIM DO 

NASCIMENTO contra decisão proferida às fls. 371/377 em que, com fundamento na 

Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, negou-se provimento ao recurso 

especial do ora agravante.

No presente regimental (fls. 385/392), o agravante sustenta fundamento 

inidôneo para a negativa do benefício do tráfico privilegiado, despido de qualquer 

evidência documental, sem respaldo do contraditório e da ampla defesa, calcada em 

afirmação genérica da autoridade policial e um laudo de informática meramente 

circunstancial. Salienta que possui apenas essa passagem de ato infracional, isolada 

em sua vida.

Requer seja ofertado o juízo de retratação ou que o recurso seja levado ao 

colegiado para que seja provido o recurso especial.

É o relatório.
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VOTO

O inconformismo não prospera.

Não há razões para alterar o decisório, que fica mantido por seus próprios 

fundamentos.

Consoante assinalado, o benefício do tráfico privilegiado não foi reconhecido ao 

recorrente em razão de prova extraída do seu aparelho celular, que indicava a 

atividade de tráfico desde 2021, além do fato dele responder a processo em que se 

apura ato infracional de idêntico crime, ocorrido muito próximo ao que cuida esta ação 

penal.

Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte, pois 

conversas constantes do aparelho celular do agente que exteriorizem atividade no 

comércio de drogas, bem como passagem pela Vara da Infância por ato infracional 

análogo ao crime em comento, em curto espaço de tempo, servem de prova e indicam 

a dedicação às atividades criminosas, a afastar a redutora do tráfico privilegiado.
A propósito:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
DOSIMETRIA. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
MENSAGENS DE CELULAR. CONFISSÃO JUDICIAL. 
REVOLVIMENTOFÁTICO-PROBATÓRIO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão 
de relator, à exceção do indeferimento de liminar em 
procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em 
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma 
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

II - O Superior Tribunal de Justiça consolidou 
entendimento no sentido de que o vetor natureza e 
quantidade das drogas, embora deva ser considerado na 
fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, pode ser utilizado de forma supletiva na 
terceira fase da dosimetria da pena, para afastamento da 
diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2016, quando conjugado com outras circunstâncias 
do caso concreto que, unidas, caracterizem a dedicação do 
agente à atividade criminosa ou a integração a organização 
criminosa. venda, mas nas circunstâncias concretas do 
cometimento do presente delito, em especial em razão das 
mensagens extraídas de seu aparelho celular.

IV - A Corte de origem consignou que, da análise 
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das conversas constantes do aparelho celular da paciente, 
é possível verificar negociações com usuários já um mês 
antes dos fatos em comento, atestando a frequência da 
venda de entorpecentes. Ademais, consoante confissão da 
paciente, detalhando o modus operandi do delito, os 
fornecedores encaminhavam os pedidos com os 
respectivos endereços para entrega, abastecendo-a com 
as drogas e fazendo o recolhimento do dinheiro ao final do 
dia, elementos aptos a ensejar a conclusão pela dedicação 
a atividades criminosas.

V - Qualquer incursão que escape a moldura fática 
apresentada demandaria inegável revolvimento fático-
probatório, não condizente com os estreitos lindes deste 
átrio processual, ação constitucional de rito célere e de 
cognição sumária. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 835.080/SC, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
17/10/2023, DJe de 20/10/2023.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
PEDIDO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO 
§ 4° DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. ELEMENTOS 
CONCRETOS A JUSTIFICAR O INDEFERIMENTO DA 
BENESSE. MODIFICAÇÃO DO JULGADO A DEMANDAR 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Pedido de aplicação da minorante prevista no § 
4° do art. 33 da Lei de Drogas. Na ausência de indicação 
pelo legislador das balizas para o percentual de redução 
previsto no referido dispositivo legal, a natureza e a 
quantidade de droga apreendida, assim como as demais 
circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na 
definição de tal índice ou, até mesmo, no impedimento da 
incidência da minorante, quando evidenciarem a dedicação 
do agente ao tráfico de entorpecentes.

III - Com efeito, a Terceira Seção, por ocasião do 
julgamento do EREsp n. 1.916.596/SP, na sessão de 
8/9/2021, adotou o entendimento de que o histórico 
infracional pode ser considerado para afastar a minorante 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, mediante 
fundamentação que aponte a existência de circunstâncias 
excepcionais, nas quais se verifique a gravidade de atos 
pretéritos, devidamente documentados nos autos, bem 
como a razoável proximidade temporal de tais atos com o 
crime em apuração. 

IV - Na espécie, ao contrário do que aduz a defesa, 
houve fundamentação concreta e idônea para o 
afastamento do tráfico privilegiado, pois o paciente já 
possuía diversas passagens pela Vara da Infância por atos 
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infracionais, inclusive, análogo do crime de tráfico de 
drogas, indicando que não se tratava de mero traficante 
eventual. Desta feita há elementos aptos a justificar o 
afastamento da redutora do art. 33, parágrafo 4º, da Lei n. 
11.343/2006. De mais a mais, a sentença condenatória 
atestou que a existência de "curto lapso temporal entre os 
atos infracionais e o crime objeto desta ação penal".

V - Nesse contexto, qualquer incursão que escape a 
moldura fática ora apresentada, demandaria inegável 
revolvimento fático-probatório, não condizente com os 
estreitos lindes deste átrio processual, ação constitucional 
de rito célere e de cognição sumária. Precedente.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 903.037/SP, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, 
DJe de 20/6/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

REDUTORA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REGISTROS RECENTES DE 
ANOTAÇÕES PELA PRÁTICA DE ATOS INFRACIONAIS 
ANÁLOGOS AO TRÁFICO DE DROGAS. REGIME 
INICIAL FECHADO DE CUMPRIMENTO DE PENA. 
FUNDAMENTAÇÃO COM BASE EM CIRCUNSTÂNCIA 
CONCRETA E IDÔNEA. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA. INVIÁVEL. ART. 44 DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para a aplicação da causa de diminuição de pena 
do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve 
preencher, cumulativamente, todos os requisitos legais, 
quais sejam, ser primário, de bons antecedentes, não se 
dedicar a atividades criminosas nem integrar organização 
criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), a depender das circunstâncias do 
caso concreto.

2. Na hipótese, a negativa da incidência da 
minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 
está fundada na presença de anotações pela prática de 
sete atos infracionais análogos ao tráfico de drogas, 
reiterados e anotados em curto espaço de tempo, o que 
denota a dedicação do agente à atividade delitiva e está 
em consonância com o entendimento prevalecente da 
Terceira Seção desta Corte no sentido de que o histórico 
infracional pode ser considerado para afastar a minorante 
prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, por meio 
de fundamentação idônea que aponte a existência de 
circunstâncias excepcionais, nas quais se verifique a 
gravidade de atos pretéritos, devidamente documentados 
nos autos, bem como a razoável proximidade temporal de 
tais atos com o crime em apuração. Precedentes.

3. Quanto ao regime inicial, a quantidade e/ou 
natureza de drogas apreendidas (211,4 g de cocaína, 64 
porções de maconha e 55 pedras de crack) constitui 
elemento idôneo para justificar a imposição de regime mais 
gravoso, de acordo com o disposto no art. 42 da Lei de 
Drogas e no art. 33, § 3º, do Código Penal e em 
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consonância com o entendimento desta Corte.
4. Inviável a substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos, tendo em vista o 
patamar de pena, o qual ultrapassa quatro anos, nos 
termos do art. 44 do Código Penal.

5 . Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 864.172/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
11/12/2023, DJe de 19/12/2023.)

 
Incidência da Súmula n. 83/STJ.

Assim, conclusão contrária, que escape a moldura fática apresentada pelas 

instâncias ordinárias, demandaria inegável revolvimento fático-probatório, o que 

encontra impeço na Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, voto no sentido de desprover o agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0048095-3 AREsp 2.569.151 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07182803720228070001  7182803720228070001

EM MESA JULGADO: 03/09/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUAN JUNIOR CRISPIM DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUAN JUNIOR CRISPIM DO NASCIMENTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Daniela Teixeira.
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